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Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2013 - (Em milhares de reais - R$)

Ativo Nota 31/12/2013 31/12/2012
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 16.378 72.134
Contas a receber - partes relacionadas 15 630 -
Estoques 8 35.967 -
Impostos a recuperar 7 14.302 51
Adiantamentos a fornecedores e outros 4.857 239
Total do ativo circulante 72.134 72.424

Não circulante
Cauções - 75
Impostos a recuperar 7 6.562 -
Imobilizado e intangível 9 137.933 62.530
Total do ativo não circulante 144.495 62.605

Total do Ativo 216.629 135.029

Passivo Nota 31/12/2013 31/12/2012
Circulante
Fornecedores 10 11.222 3.119
Fornecedores - partes relacionadas 15 19.956 12.325
Empréstimos e financiamentos 11 11.556 -
Empréstimos - partes relacionadas 15 44.050 -
Impostos, taxas e contribuições 2.010 566
Provisão para férias, benefícios e encargos 2.030 695
Provisão para contas a pagar 538 210
Total do passivo circulante 91.362 16.915
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 106.898 -
Empréstimos - partes relacionadas 15 - 41.941
Total do passivo não circulante 106.898 41.941
Patrimônio líquido
Capital social 12 92.500 92.500
Prejuízos acumulados (74.131) (16.327)
Total do Patrimônio Líquido 18.369 76.173
Total do passivo e patrimônio líquido 216.629 135.029

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios Findos em 31/12/2013

(Em milhares de reais - R$)

Receita Nota 31/12/2013 31/12/2012
Receita bruta 906 -
Deduções da receita (113) -
Receita líquida 793 -

Custos
Custos 16 (9.016) -
Resultado operacional bruto (8.223) -

Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (24.253) (13.657)
Despesas tributárias (2.809) (8)
Outras despesas operacionais (199) (80)

Prejuízo antes do resultado financeiro (35.484) (13.745)
Resultado financeiro líquido 17 (22.320) (1.089)
Prejuízo líquido do exercício (57.804) (14.834)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31/12/2013 (Em milhares de reais - R$)

31/12/2013 31/12/2012
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (57.804) (14.834)

Ajustes em:
Depreciações e amortizações 1.000 86
Provisão de estoques 7.435 -
Despesas de juros com parte relacionadas 2.588 -
Despesas de juros com terceiros 1.977 -
Variações cambiais líquidas 22.083 43
Operações com derivativos (3.883) 1.031

(26.604) (13.674)
Variações de ativos e passivos

Contas a receber - partes relacionadas (630) 24
Estoques (43.402) -
Cauções 75 -
Impostos a recuperar (20.813) (51)
Adiantamentos a fornecedores e outros (4.618) (239)
Fornecedores 9.634 7
Fornecedores - partes relacionadas 7.631 11.499
Impostos, taxas e contribuições 1.444 482
Provisão para férias, benefícios e encargos 1.335 681
Outros passivos 328 22

Caixa líq. aplicado nas atividades operacionais (75.620) (1.249)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (77.661) (56.826)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimento (77.661) (56.826)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital - 78.475
Empréstimos - terceiros 102.303 -
Pagamentos de juros - terceiros (2.190) -
Empréstimos - partes relacionadas - 40.910
Pagamentos de juros - partes relacionadas (2.588) -
Caixa líq. proveniente das atividades de financ. 97.525 119.385
Variações em caixa e equivalentes de caixa (55.756) 61.310
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 72.134 10.824
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 16.378 72.134
Variação em caixa e equivalente de caixa (55.756) 61.310

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Deere-Hitachi Máquinas de Construção do
Brasil S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de agosto de 2000 como
Sociedade Limitada e, em 29 de setembro de 2011, foi convertida em
Sociedade Anônima, com sede na cidade de Indaiatuba, Estado de São
Paulo, rua Horst Frederico João Heer, 2985. De acordo com o seu estatuto
social, a Companhia tem por objeto social: (a) a importação, a fabricação e a
montagem de escavadeiras, seus componentes e peças, tais como aquelas
projetadas e fabricadas nos Estados Unidos da América ou comercializadas
pela Deere-Hitachi Construction Machinery Corporation; e (b) a comerciali-
zação, exclusivamente no Brasil e em outros países das Américas Central e
do Sul, de escavadeiras e peças de reparo produzidas, montadas ou com-
pradas pela Companhia. A Companhia foi constituída sob a forma de “joint
venture”, tendo seu controle compartilhado entre a John-Deere Brasil Ltda.,
sociedade brasileira constituída por cotas de responsabilidade limitada, com
sede na Cidade de Horizontina, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida En-
genheiro Jorge Antônio Dahne Logemann, nº 600, Bairro Industrial e inscrita
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 89.674.82/0001-58
e a Hitachi Construction Machinery Co. Ltd., sociedade constituída de acordo
com as leis do Japão, com sede na Cidade de Tóquio, 5-1, Koraku 2-chome,
Bunkyo-ku 112-8563, Japão, inscrita no CNPJ sob o nº 14.486.221/0001-26.
A empresa iniciou a sua operação em Agosto de 2013 realizando sua pri-
meira venda em Novembro de 2013 desta forma, a Companhia não possui
histórico operacional suficiente no Brasil, ou de negócios que possam
fornecer uma base para avaliação de suas perspectivas futuras, sendo
dependente do suporte financeiro contínuo de seus acionistas de forma a
permitir a conclusão de seu plano de investimentos e início das operações,
além da identificação de oportunidades no setor que possam promover o
retorno financeiro esperado. O prejuízo do exercício, antes de resultado
financeiro, foi gerado principalmente pelas despesas relacionadas ao plane-
jamento para o início da produção ao final de 2013; tais despesas são rela-
cionadas a qualificação de fornecedores, controle de qualidade dos produtos
a serem utilizados na produção, especificações de design e se os serviços de
suporte estarão funcionando adequadamente quando as operações se
iniciarem. Todas as despesas relacionadas à construção da fábrica foram
capitalizadas. Quando houve dúvidas sobre quais categorias tais custos
estão relacionados (construção da fábrica ou planejamento de produção
futura), os custos são registrados no resultado do exercício. 2. Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram
preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro -
IFRSs, emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, e as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas
na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, Orientações e
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e
aprovados pela CVM. O pronunciamento técnico CPC 22 - Informações por
Segmento requer que os segmentos operacionais sejam identificados com
base nos relatórios internos sobre os componentes da entidade e que sejam
regularmente revisados pelo mais alto tomador de decisões (“chief operating
decision maker”), com o objetivo de alocar recursos aos segmentos, bem
como avaliar suas performances. A definição de segmentos depende do
início efetivo das operações. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis:
As principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das
operações e elaboração das demonstrações financeiras são: a) Apuração do
resultado - O resultado é apurado pelo regime de competência. b) Caixa e
equivalentes de caixa - Compreendem depósitos em contas bancárias de
livre movimentação e aplicações financeiras de liquidez imediata (venci-
mentos originais inferiores a 90 dias) e estão sujeitos a um insignificante risco
de mudança de valor. c) Contas a receber - São registradas e mantidas nos
balanços pelos valores nominais das vendas e quando necessárias deduzi-
das da provisão para créditos de liquidação duvidosa, constituída com base
no histórico de perdas e na análise de risco da totalidade da carteira de
clientes e respectiva probabilidade de recebimento. d) Estoques - Registrados
pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados ao valor realizável
líquido, quando este for menor que o custo. O valor líquido de realização é o
preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os custos
estimados necessários para efetuar a venda. e) Instrumentos financeiros -
Os instrumentos financeiros detidos pela Companhia são classificados nas
categorias mencionadas a seguir conforme a intenção da Administração,
atendendo aos seguintes critérios de contabilização: Ativos financeiros:
• Créditos a receber - são ativos financeiros não derivativos com pagamentos
fixos ou determináveis não cotados em mercado ativo e que não tenham sido,
em seu reconhecimento inicial, designados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado, nem disponíveis para venda. Ativos classificados
nessa categoria são mensurados pelo custo amortizado. Passivos
financeiros: • Fornecedores - são os passivos financeiros resultantes de
atividades de financiamento da operação. São inicialmente reconhecidos pelo
valor justo e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado.
(i) Instrumentos financeiros não derivativos - A Companhia reconhece os
instrumentos financeiros inicialmente na data em que foram originados.Todos
os outros instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da
negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do
instrumento. (ii) Valor justo de instrumentos financeiros - O valor justo dos
instrumentos financeiros é apurado com base na cotação dos mesmos
instrumentos financeiros observados em mercado. Quando o valor justo de
ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder
ser obtido através de mercados ativos, este é determinado utilizando-se de
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado.
f) Imobilizado - O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição.
Os gastos incorridos com renovação e melhorias que representam um

aumento da vida útil dos bens são capitalizados. Os ativos que ainda não
estão prontos para operação são registrados como imobilizações em
andamento. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas
do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depre-
ciação desses ativos é iniciada quando eles estão prontos para o uso preten-
dido na mesma base dos outros ativos imobilizados. g) Ativos intangíveis - Os
ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados pelo custo
quando de seu reconhecimento inicial sendo deduzidas pela amortização e
as eventuais perdas por não recuperação. Os ativos intangíveis compreen-
dem principalmente software adquiridos de terceiros. h) Outros ativos circu-
lantes - São demonstrados aos valores de custo, incluindo, quando aplicável,
os rendimentos e as variações monetárias e/ou cambiais auferidas até a data
do balanço patrimonial e, quando aplicável, ajustados aos valores de rea-
lização. i) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (“impair-
ment”) - É reconhecida uma perda por “impairment” se o valor de contabi-
lização de um ativo excede seu valor recuperável. Perdas por “impairment”
são reconhecidas no resultado do período. Os valores dos ativos não
financeiros são revistos, no mínimo anualmente, para determinar se há
alguma indicação de perda por “impairment”. j) Passivos circulantes - São
registrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data do balanço patrimonial. k) Provisões para riscos -
As provisões para riscos são reconhecidas quando a Companhia tem uma
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados,
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a
obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são
quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a
obrigação, utilizando-se da taxa adequada de desconto de acordo com os
riscos relacionados ao passivo. l) Receita de vendas - As receitas resultantes
da venda de produtos são reconhecidas pelo seu valor justo e quando todos
os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o compra-
dor, a Companhia deixa de ter controle ou responsabilidade pelos produtos
vendidos e os benefícios econômicos gerados para a Companhia são
prováveis. As receitas não são reconhecidas se sua realização for incerta.
m) Moeda funcional - A moeda funcional é o real de acordo com as normas
descritas no pronunciamento técnico CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. n) Imposto de
renda e contribuição social - A Companhia é tributada com base no lucro real.
Nesse método de tributação, o lucro tributável é apurado a partir do lucro
contábil obtido na demonstração do resultado do exercício ajustado pelas
adições e exclusões aplicáveis de acordo com a legislação vigente.
Os impostos que se encontram dentro do escopo do pronunciamento técnico
CPC 32 – Tributos sobre o Lucro (IAS 12 – Income Tax), são o imposto de
renda (Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ) e a contribuição social
(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL). Esses impostos são
calculados e registrados com base nas alíquotas de 25% para imposto de
renda e de 9% para contribuição social sobre o lucro tributável. Para fins de
apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro corrente,
a Companhia adotou o Regime Tributário de Transição - RTT, conforme
previsto na Lei nº 11.941/09, ou seja, na determinação do lucro tributável
considerou os critérios contábeis da Lei nº 6.404/76 antes das alterações da
Lei nº 11.638/07. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são
calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos
e passivos e seus valores contábeis. O imposto de renda e a contribuição
social diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa são reconhecidos
somente quando houver histórico de lucro tributável e probabilidade de que a
Companhia irá apresentar lucro tributável futuro em um montante suficiente
que possa ser utilizado. 4. Estimativas e Premissas Contábeis:
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de certas
premissas e estimativas contábeis e julgamento por parte da Administração
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estima-
tivas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros considerados razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e
premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das
revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão.
a) Redução ao valor recuperável - “impairment”. No fim de cada exercício, a
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda
por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante
dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante
recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo.
O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos
na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto
antes dos impostos que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da
moeda no tempo e os riscos específicos do ativo ao qual a estimativa de
fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um
ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor
contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido
ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é
reconhecida imediatamente no resultado. b) Impostos sobre a renda -
A Sociedade analisa regularmente o reconhecimento de ativos e passivos
diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas
demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos,
utilizando as alíquotas em vigor e em termos de possibilidade de
recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável
futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) Im-
postos a recuperar - A Companhia tem saldos de impostos a recuperar princi-
palmente relacionados a ICMS, PIS e Cofins. A realização destes impostos é
efetuada tendo-se como base as projeções de crescimento, questões
operacionais e consumo de créditos pela Companhia. 5. Adoção das nor-
mas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRSS) novas e Revi-
sadas: Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações de
pronunciamentos emitidos pelo IASB e CPC - Novos pronunciamentos, alte-
rações e interpretações de pronunciamentos foram emitidos pelo IASB e CPC
com vigência a partir de 1º de janeiro de 2013, porém não afetam as demons-
trações financeiras da Companhia. Essas alterações incluem o IFRS 10 -
Demonstrações Consolidadas, IFRS 11 - Negócios em Conjunto, IFRS 12 –
Divulgações de Participações em Outras Entidades, IFRS 13 – Mensuração
ao Valor justo, IAS 27 - Demonstrações Financeiras Consolidadas e Indi-
viduais (Revisado em 2011), IAS 28 - Investimentos em Coligadas e Enti-

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
para os Exercícios Findos em 31/12/2013 - (Em milhares de reais - R$)

Capital Prejuízos
social acumulados Total

Saldos em 31/12/2011 14.025 (1.493) 12.532
Prejuizo líquido do exercício - (14.834) (14.834)
Aumento de capital 78.475 - 78.475
Saldos em 31/12/2012 92.500 (16.327) 76.173
Prejuízo líquido do exercício - (57.804) (57.804)
Saldos em 31/12/2013 92.500 (74.131) 18.369

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios

findos em 31 de Dezembro de 2013 - (Em milhares de reais - R$,
US$ e Iene, exceto quando indicado de outra forma)

dades com Controle Compartilhado (Revisada em 2011), Alterações à IAS 1 -
Apresentação das Demonstrações Financeiras e Alterações à IAS 16 –
Imobilizado e à IAS 19 – Benefícios a Empregados. Normas publicadas ainda
não vigentes - A Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir,
já emitidas e ainda não vigentes. • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros -
Classificação e Mensuração (CPC 38, 39 e 40) – introduz novos requerimen-
tos de classificação e mensuração de ativos financeiros e passivos finan-
ceiros. A IFRS 9 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, com base na
maneira pela qual uma entidade administra seus instrumentos financeiros
(seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos
ativos financeiros. A norma exige ainda a adoção de apenas um método para
determinação de perdas no valor recuperável de ativos, e o reconhecimento
do valor da variação no valor justo do passivo financeiro atribuível a mudan-
ças no risco de crédito daquele passivo como “Outros resultados abran-
gentes” observando certos critérios. Esta norma passa a vigorar para exercí-
cios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2015, e a Companhia fará
revisão detalhada de seus passivos financeiros registrados ao valor justo
para avaliar os efeitos resultantes de sua adoção. • Alterações a IAS 32 - Ins-
trumentos Financeiros - Apresentação (CPC 39) – adiciona orientações so-
bre a compensação entre ativos financeiros e passivos financeiros, cuja alte-
ração passa a vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de
2014, e a Companhia não prevê efeito significativo como resultado de sua
adoção. O IASB emitiu esclarecimentos e alterações para as normas e inter-
pretações de IFRS. A seguir descrevemos as principais emendas: • Alte-
rações às IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27 Entidades de Investimento - definem
uma entidade de investimento e exigem que a entidade que reporta e que se
enquadra na definição de uma entidade de investimento não consolide suas
controladas, mas, em vez disso, mensure suas controladas pelo valor justo
através do resultado em suas demonstrações financeiras consolidadas e se-
parada, além de requerimentos de divulgação. Esta alteração passa a vigorar
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a Companhia
não prevê efeitos como resultado de sua adoção. • IAS 36 – Impairment de
ativos (CPC 01) – adiciona orientações sobre a divulgação de valores recu-
peráveis de ativos não financeiros, cuja alteração passa a vigorar para exer-
cícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a Companhia não prevê
efeitos como resultado de sua adoção. • IAS 39 – Instrumentos Financeiros
(CPC 38) – adiciona orientações esclarecendo que não há necessidade de
descontinuar “hedge accounting” se o instrumento derivativo for renovado,
desde que certos critérios sejam atingidos. Essa alteração passa a vigorar
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a Companhia
não prevê efeito significativo como resultado de sua adoção. • IFRIC 21 -
Taxas – fornece orientações sobre quando se deve reconhecer um passivo
de uma taxa imposta pelo governo, passando a vigorar a partir de 1º de
janeiro de 2014, e a Companhia está avaliando os impactos de divulgação
quando de sua adoção. Não existem outras normas e interpretações emitidas
e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto
significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela
Companhia.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2013 31/12/2012
Caixa 1 1
Bancos conta movimento:

Banco de Tokyo-Mitsubishi UFJ Brasil S/A 69 70.084
Banco Bradesco 88 2.049
Banco Itaú S.A. 16.220 -

Total 16.378 72.134

Os saldos em bancos são mantidos em instituição financeira que possui
classificação externa de crédito considerada de primeira linha pelas agências
de avaliação de riscos.
7. Impostos a Recuperar

31/12/2013 31/12/2012
Créditos Tributários sobre o processo

de Industrialização
Imposto sobre Circulação de Mercadorias

a Recuperar 969 -
Imposto sobre Produtos Industrializados

a Recuperar 296 1
Programa de Integração Social a Recuperar 548 6
Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social a Recuperar 2.523 29
Imposto de Renda Retido na Fonte sobre

Aplicação Financeira 158 15
Créditos Tributários sobre aquisição de Imobilizado

Imposto sobre Circulação de Mercadorias
a Recuperar (CIAP) 4.025 -

Programa de Integração Social a Recuperar 2.202 -
Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social a Recuperar 10.142 -
Total 20.863 51
Circulante 14.302 51
Não circulante 6.562 -
Os créditos de impostos sobre aquisição de imobilizado possuem sua
recuperação no longo prazo, podendo estes ser compensados a uma fração
de 1/48 mensais (ICMS) e 1/24 avos mensais (Pis e Cofins). Regime
Tributário Especial - suspensão de ICMS - A empresa obteve beneficio fiscal
concedido pelo Governo do Estado de São Paulo que suspendeu o
pagamento do ICMS incidentes na importação de matérias para
industrialização, comercialização ou destinados ao ativo fixo, passando este
a ser devido somente no momento da saída destes produtos. Este benefício
foi concedido até a data de 31 de janeiro de 2015.
8. Estoques

31/12/2013
Estoque de produtos acabados 11.478
Estoque matéria-prima 19.179
Estoque produto semi acabado 1.772
Importação em andamento 10.230
Materiais auxiliares e outros 743
Provisão para realização dos estoques (7.435)
Total 35.967

9. Imobilizado e Intangível: Os detalhes do ativo imobilizado e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:
Adiantamento para Imobilização Móveis e Maquinário e Equipamentos

Terreno aquisição de imobilizado em andamento Edifícios utensílios Instalações equipamentos Ferramentas de informática Software Total
Taxa anual de depreciação - - - 5% 10% 10% 20% 15% 20% 20% -

Custo:
Saldo em 31/12/2011 - 2.691 782 - 16 - - - - - 3.489
Adições 10.276 24.603 23.526 - 195 - - - 527 - 59.127
Saldo em 31/12/2012 10.276 27.294 24.308 - 211 - - - 527 - 62.616
Adições 136 - 76.267 - - - - - - - 76.403
Transferências - (27.294) (94.412) 65.822 887 1.481 49.469 1.683 1.008 1.356 -
Saldo em 31/12/2013 10.412 - 6.163 65.822 1.098 1.481 49.469 1.683 1.535 1.356 139.019
Depreciação acumulada:
Despesas de depreciação em 2011 - - - - (17) - - - (69) - (86)
Saldo em 31/12/2012 - - - - (17) - - - (69) - (86)
Despesas de depreciação - - - (231) (26) (1) (449) (5) (160) (128) (1.000)
Saldo em 31/12/2013 - - - (231) (43) (1) (449) (5) (229) (128) (1.086)
Saldo líquido em 31/12/2012 10.276 27.294 24.308 - 194 - - - 458 - 62.530
Saldo líquido em 31/12/2013 10.412 - 6.163 65.591 1.055 1.480 49.020 1.678 1.306 1.228 137.933

10. Fornecedores: O saldo de R$11.222 (R$3.119 em 31 de dezembro de 2012)
refere-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de
fornecedores no curso normal dos negócios e para aquisição dos maquinários e
construção da planta da Companhia, sendo classificado como passivo circulante
devido aos vencimentos serem inferiores a um ano.
11. Empréstimos e financiamentos

31/12/2013
Taxa de juros

nominal USD$ R$
Banco de Tokio Mitsubishi UFJ-NY (a) 3,50% 6.500 15.294
Banco de Tokio Mitsubishi UFJ-NY (b) 3,85% 41.000 95.763
BNDES - FINAME (c) 3,00% - 7.397
TOTAL 47.500 118.454

Circulante 11.556
Não circulante 106.898

(a) A Companhia assinou contrato de empréstimo com o Banco Tókio Mitsubishi
UFJ-NY em fevereiro de 2013 no valor de US$6.500, com vencimento em uma
única parcela em Fevereiro de 2015. Este empréstimo é garantido pela Deere-
Hitachi Construction Machinery Corporation no valor de US$1.300. (b) A
Companhia assinou contrato adicional em março de 2013 no valor de US$41.000,
com vencimentos a serem pagos em 25 parcelas trimestrais no valor de
US$1.640 com primeiro vencimento iniciando em Abril de 2014. Este
empréstimo é garantido pela Deere-Hitachi Construction Machinery Corporation
no valor de US$8.200 e garantidos também através do imóvel da Companhia. (c)
A partir de Agosto de 2013 passou a utilizar a linha de crédito aprovada R$29.000
do programa FINAME do BNDES, com vencimentos até Junho de 2020. Estes
financiamentos são garantidos pela Deere-Hitachi Construction Machinery
Corporation no valor de R$5.800 (referente a garantia de 20% da linha de crédito
aprovada no valor de R$29.000 para o programa FINAME do BNDES). (d) Os
vencimentos das parcelas registradas no passivo não circulante estão
demonstrados como segue:

31/12/2013
2015 31.534
2016 16.845
2017 16.845
2018 em diante 41.674

106.898
Cláusulas contratuais restritivas – “Covenants” - Para ambos os contratos de
empréstimos do Banco de Tokio Mitsubishi UFJ-NY há cláusula contratual que
prevê o compromisso da empresa em gerar lucro contábil após o imposto de
renda e contribuição social ao fim do ano fiscal de 2015, tendo como conse-
quência do seu descumprimento o vencimento antecipado do empréstimo.
12. Patrimônio Líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2013 e 2012,
o capital subscrito e integralizado é de R$ 92.500 e está representado por 1.000
ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal. Quadro de
acionistas - total de ações (em unidade)

Acionistas 31/12/2013 31/12/2012
Deere-Hitachi Construction Machinery Corporation 200 200
John Deere Brasil Participações Ltda. 400 400
Hitachi Construction Machinery Co. Ltd. 400 400
Total 1.000 1.000
b) Reserva legal - A reserva legal será constituída à base de 5% sobre o lucro
líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. c) Dividendos - Compete à
Assembleia Geral: (i) declarar dividendos intermediários às contas “Lucros
acumulados” ou “Reservas de lucros” existentes no último balanço anual ou
semestral; e (ii) determinar o levantamento de balanços mensais, trimestrais ou
semestrais e declarar dividendos intercalares com base nos lucros neles
apurados, observadas as limitações legais. Caberá à Assembleia Geral,
constituídas as reservas legais e as reservas estatutárias, se houver, deliberar
sobre a destinação dos lucros, sendo, contudo, obrigatória a distribuição anual de
dividendos correspondentes a 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações),
ressalvada a hipótese prevista no §4º desse mesmo artigo. A Companhia
registrou o capital estrangeiro com o Banco Central do Brasil, e em 31 de
dezembro de 2013 e 2012 o valor registrado é de US$32.147, o que representa
uma participação de 60%. 13. Instrumentos Financeiros: a) Considerações
gerais e políticas - A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos
financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e
implementação de sistemas de controle, definidos pela Administração da
Companhia. A aderência das posições de tesouraria em instrumentos financeiros
em relação a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pela
Administração da Companhia. A gestão de risco é realizada pela Administração
da Companhia que tem também a função de aprovar todas as operações de
aplicações de recursos realizadas pela Companhia. b) Valor justo - Em 31 de
dezembro de 2013 os saldos contábeis aproximam-se dos valores de mercado.
c) Gerenciamento de riscos e objetivos alcançados - Uma das principais
responsabilidades da Administração da Companhia é o gerenciamento, dentro de
uma política global, das exposições aos riscos de crédito, liquidez e taxa de
câmbio. Nesse contexto, a Companhia possui ativos e passivos financeiros cujos
riscos são administrados por meio de estratégias de posições financeiras e
sistemas de controles de limites de exposições a estes. A política de controle
consiste no acompanhamento das taxas contratadas versus as vigentes no
mercado. d) Fatores de riscos financeiros - No atual estágio de operação, as
atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de
crédito, risco de liquidez e risco de mercado (risco de moeda). O programa de
gestão de risco global da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no
desempenho financeiro. d.1) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de
uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, levando a
Companhia a incorrer em perdas financeiras. A Companhia adotou a política de
apenas negociar com contrapartes que possuam capacidade de honrar seus
compromissos, como meio de mitigar o risco de perda financeira. d.2) Riscos de

liquidez - A gestão do risco de liquidez implica manter caixa e equivalentes de
caixa suficientes para liquidar todos os compromissos assumidos pela Com-
panhia. A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia consi-
derando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às obrigações assumidas
com terceiros. d.3) Risco cambial - Foi implantada uma política para proteger a
Companhia do risco da oscilação cambial de moedas estrangeiras, que
estabelece níveis de exposição vinculados a esse risco (Política de Proteção
Cambial). Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente incluem
rotinas mensais de projeção e avaliação da exposição cambial da Companhia
sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração. A
Companhia está sujeita a riscos de oscilação nas taxas de câmbio da moeda
local com outras moedas. A exposição líquida ao risco de taxas de câmbio por
ativos e passivos denominados em dólar norte-americano, em 31 de dezembro
de 2013 e de 2012, é demonstrada a seguir:

31/12/2013 31/12/2012
US$ US$

Contas a pagar de partes relacionadas,
indexadas em dólar norte-americano 4.241 1.079

Empréstimos com partes relacionadas
indexados em dólar norte-americano 20.000 20.000

Empréstimo com o Banco Tokyo Mitsubishi,
indexadas em dólar norte-americano 47.500 -

Contas a receber de partes relacionadas,
indexadas em dólar norte-americano (71) -

Operações de “hedge” para proteção
de empréstimos, indexadas em dólar
norte-americano (20.000) (20.000)

Total líquido de valores indexados ao
dólar norte-americano 51.670 1.079

31/12/2013 31/12/2012
JPY$ JPY$

Contas a pagar de partes relacionadas,
indexadas em Ienes Japoneses 439.582 -

A Administração da Companhia, com o objetivo de minimizar os riscos de taxas
de câmbio, dispõe de políticas e procedimentos para administrar tais exposições
e utiliza instrumentos de proteção previamente aprovados pela Diretoria.
Entre as políticas estabelecidas pela Companhia destaca-se a contratação de
instrumentos financeiros derivativos de câmbio com o objetivo de cumprir a
estratégia anteriormente mencionada. A Companhia não contrata operações com
derivativos financeiros com propósitos especulativos, nem derivativos
“exóticos”. Visando à proteção da exposição de seus passivos à variação
cambial decorrente de empréstimos com partes relacionadas indexadas ao dólar
norte-americano (US$), a Companhia contratou operações de “hedge” na
modalidade “Non Deliverable Forward - NDF” com valor nocional de
US$20.000, com vencimentos em 26 de dezembro de 2014. As operações em
aberto em 31 de dezembro de 2013 resultaram em um ganho no montante de
R$2.852 na rubrica “Empréstimos e financiamentos - partes relacionadas”
(perda de R$1.031 em 2012). Os resultados obtidos nessas operações em 2013
foram registrados na rubrica “Resultado financeiro líquido” e representaram um
ganho de R$3.883 (perda de R$ 1.031 em 2012).
Composição por vencimento

Efeito acumulado
Valor nocional - US$ até 31/12/2013 - R$ Vencimento
20.000 2.852 26 de dezembro de 2014

Análise da sensibilidade - A Companhia possui transações em moeda estran-
geira, e, consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de
câmbio. A tabela a seguir detalha a sensibilidade da Companhia ao aumento
e à redução de 10% no real em relação a essas moedas estrangeiras, 10% é a
taxa de sensibilidade utilizada para apresentar internamente os riscos de moeda
estrangeira ao pessoal-chave da Administração e corresponde à avaliação da
Administração das possíveis mudanças nas taxas de câmbio.
A análise de sensibilidade inclui somente itens monetários em aberto e em
moeda estrangeira e ajusta sua conversão no fim do período de relatório a
uma mudança de 10% nas taxas de câmbio. A análise de sensibilidade inclui
contas a pagar com partes relacionadas e adiantamentos para aquisição de
imobilizado. Um número positivo indica um aumento no resultado e no
patrimônio quando o real é valorizado em 10% em relação à moeda em ques-
tão. Para uma desvalorização de 10% do real em relação à moeda em ques-
tão, haveria um impacto igual e oposto no resultado e os saldos apresentados
a seguir seriam negativos.
Tabela da análise de sensibilidade

31/12/2013 31/12/2012
Exposição líquida de valores indexados

ao dólar norte-americano - US$ 51.670 1.079
Impacto - R$ 12.104 220
Exposição líquida de valores indexados ao

iene japonês - JPY$ 439.582 -
Impacto - R$ 982 -

14. Provisão para Riscos: Não há nenhum litígio em andamento nem
nenhum risco que sejam considerados relevantes pela Administração e
necessitem de provisão contábil. 15. Partes Relacionadas: a. Considerações
- As transações com partes relacionadas referem-se a transferências de
natureza financeira. b. Transações entre partes relacionadas - Os seguintes
saldos estavam em aberto no final do período.

Clientes - Fornecedores- Empréstimos -
partes partes partes

relacionadas relacionadas relacionadas (i)
31/12/13 31/12/13 31/12/13 31/12/13 31/12/12

John Deere
Brasil Ltda. 517 205 10.121 - -

John Deere
Argentina Lt 18 - - - -

Deere-Hitachi
Construction
Machinery Co. 95 9.935 2.204 44.055 41.941

Hitachi Construction
Machinery Co. - 9.816 - - -

Total 630 19.956 12.325 44.055 41.941

Compras Des-
de pesas

Receita de matéria finan- Despesas
vendas prima ceiras compartilhadas

31/12/13 31/12/13 31/12/13 31/12/13 31/12/12
John Deere Brasil Ltda. 518 - 160 1.289 2.235
John Deere Argentina Lt 18 3.482 - - -
Deere-Hitachi

Construction
Machinery Co. 95 14.905 2.910 1.436 1.708

Hitachi Construction
Machinery Co. - 20.690 - - -

Total 630 39.077 3.070 2.725 3.943

(i) Empréstimo obtido de parte relacionada no valor de US$ 20.000, incidem
juros anuais de 5,82% (taxa sem impostos) sobre o saldo de empréstimo em
aberto. O vencimento se dará em uma única parcela em 26 de dezembro de
2014. Em 28 de dezembro de 2012 a Companhia contratou uma operação de
derivativo com o objetivo de proteger o contrato de empréstimo mencionado
acima, fixando uma taxa de dólar futuro de R$2.358 para US$1 em 26 de
dezembro de 2014. c. Controlador e pessoal-chave - A Companhia tem o
controle compartilhado entre a John-Deere Brasil Ltda. e a Hitachi Cons-
truction Machinery Co. Ltd., conforme mencionado na nota explicativa nº 1. A
remuneração da Administração e dos principais executivos é determinada em
Assembleia Geral considerando o desempenho dos indivíduos e as
tendências de mercado.

31/12/2013 31/12/2012
Remuneração dos Administradores 1.650 1.285

16. Informações sobre a Natureza das Despesas reconhecidas na
demonstração do resultado

31/12/2013 31/12/2012
Custo dos produtos vendidos 9.016 -
Despesas gerais e administrativas 24.253 13.657
Total 33.269 13.657

A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma
classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a
natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado é
apresentada a seguir:
Despesas 31/12/2013 31/12/2012
Custo com Matéria-prima 1.581 -
Provisão de estoque 7.435 -
Despesas com pessoal 10.288 7.862
Serviços profissionais 4.946 2.367
Viagens e estadas 1.751 1.259
Despesas de arrendamento mercantil 1.413 480
Fretes 1.035 -
Despesas de manutenção 25 150
Despesas de depreciação 1.000 86
Comunicações 251 115
Utilidades 325 26
Demais despesas gerais e administrativas 3.220 1.312
Total 33.269 13.657

17. Resultado Financeiro
Receitas financeiras: 31/12/2013 31/12/2012

Juros sobre aplicações financeiras 674 42
Outras - 48

Total 674 90
Despesas financeiras:

Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.977) (42)
Juros sobre mútuo - partes relacionadas (2.588) -
Resultado nas operações de “Hedge” 3.883 (1.031)
Tarifas Bancárias (229) (62)

Total (1.581) (1.135)
Variação cambial, líquida (22.083) (44)
Total geral (22.320) (1.089)

18. Prejuízos Fiscais: A Companhia não reconheceu impostos diferidos ativos
sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados em 31 de dezembro de 2013, em
razão de a Companhia ainda estar no início de suas atividades. Em 31 de
dezembro de 2013, o total de prejuízo fiscal, base negativa e diferenças
temporárias resultou em um montante não registrado de imposto de renda e
contribuição social diferidos ativos de aproximadamente R$25.000 (R$4.000 em 31
de dezembro de 2012). A contabilização de tais ativos será revisada anualmente.

Diretoria Contador

Hétony Leandro da Silva
CRC: 1SP289185/O-2

Renato Luiz Rosada
Gerente de Controladoria

19. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados por montantes
considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura
dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2013, é assim demonstrada:
Item Tipo de cobertura Importância Segurada Data de vigência
Respons. Civil Danos morais, responsabilidades fiscais, proteção de
Administradores imagem pessoal, erros e omissões. R$4.000 De junho de 2013 a junho de 2014

Fábrica, Escr. e Armazém Cobertura de incêndio, inclusive decorrente de tumultos,
queda de raio/explosão de qualquer natureza. R$241.184 De outubro de 2013 a agosto de 2014

20.Transações não Envolvendo Caixa: Durante o exercício de 2013, a Compa-
nhia realizou atividades de investimento não envolvendo caixa no total de
R$1.726 (R$2.984 em 2012), as quais estão classificadas na conta “Imobilização
em andamento” em contrapartida a conta de “Fornecedores”.
21. Compromissos: Adicionalmente, durante o exercício de 2013, a Companhia
pagou R$926 referentes ao aluguel de armazém no município de Indaiatuba. O
compromisso para o próximo ano e a respectiva data de vencimento do contrato
é conforme segue:
Município Vencimento 2014
Indaiatuba 2014 2.040
22. Eventos Subsequentes: Em Janeiro de 2014 a Companhia aumentou seu
capital no valor de USD$12.500, em proporção igual aos acionistas,

ficando seu capital social conforme demonstrado abaixo:
Quadro de acionistas - total de ações (em unidade)

Quantidade
Acionistas de ações R$
Deere-Hitachi Construction Machinery Corporation 250 24.475
John Deere Brasil Participações Ltda. 500 48.950
Hitachi Construction Machinery Co. Ltd. 500 48.950
Total 1.250 122.375

23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A autorização para a emis-
são destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em
6 de março de 2014.

Adilson Ulrico Butzke
Presidente


